
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.206 - MT (2012/0172219-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : E DOS S DE A (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL 
CONSUMADO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. FATOS 
INCONTROVERSOS NOS AUTOS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
FORMA TENTADA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

– Não viola o princípio da colegialidade a apreciação 
unipessoal, pelo relator, do mérito do recurso especial quando obedecidos 
todos os requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a 
jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 
Federal. 

– Encontra-se consolidado, no Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, o entendimento de que "o ato libidinoso diverso da conjunção carnal, 
que caracteriza o delito tipificado no revogado art. 214 do Código Penal, 
inclui toda ação atentatória contra o pudor praticada com o propósito 
lascivo, seja sucedâneo da conjunção carnal ou não, evidenciando-se 
com o contato físico entre o agente e a vítima durante o apontado ato 
voluptuoso" (ut, AgRg no REsp 1.154.806/RS, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 21/03/2012).

– Impossibilidade de desclassificação do delito para a forma 
tentada, sob o argumento de menor lesividade da conduta, como 
procedeu o acórdão recorrido de modo contrário ao entendimento desta 
Corte Superior, não sendo o caso de reexame fático-probatório.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 05 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.206 - MT (2012/0172219-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : E DOS S DE A (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

E. dos S. de A. interpõe agravo regimental contra a decisão proferida pela 

Exma. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), que deu 

provimento ao recurso especial da acusação, para restabelecer a sentença que o 

condenou pela prática do crime descrito no art. 217-A do Código Penal.

O agravante alega ofensa ao princípio da colegialidade e sustenta que o 

inconformismo da acusação deve ser obstado pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ, por 

revolver o conjunto probatório. Aduz que o iter criminis não foi percorrido ao todo, sendo 

interrompida a consumação por terceiros.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou o julgamento no órgão colegiado, 

com o provimento do presente recurso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.206 - MT (2012/0172219-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há ofensa ao princípio da 

colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, 

caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que 

permite ao relator dar provimento, negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 

jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior, como ocorre in casu. Nesse sentido os julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 1. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ART. 557 DO CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. AUSÊNCIA DE 
JUSTIFICAÇÃO. PRESENÇA DE DEFENSOR PÚBLICO. OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. 3. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DA FALTA 
DISCIPLINAR IMPUTADA AO PACIENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. 4. 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 
34, XVIII, do RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator 
negue seguimento ao recurso ou a pedido manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
súmula ou jurisprudência dominante, sem que, em tese, se 
configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará 
preservado, diante da possibilidade de interposição de agravo 
regimental.

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

HC 237976/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 
de 19.9.2012).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. FURTO. VALOR 
EXPRESSIVO DA RES FURTIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
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IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO.
1. Este Sodalício pacificou o entendimento de que, nos 

termos do disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
c/c art. 3º do Código de Processo Penal, é possível ao relator negar 
seguimento a recurso ou habeas corpus manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
súmula ou jurisprudência dominante, inexistindo, assim, ofensa ao 
princípio da colegialidade. Precedentes.

[...]
4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 220.422/MG, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 15.10.2012).

No mais, o agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir 

os fundamentos do decisório agravado. 

Colhe-se dos autos que o ora agravante foi condenado em primeira 

instância à pena de 8 anos de reclusão, em regime fechado, pela prática do delito 

previsto no art. 217-A, do Código Penal.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo da defesa, a fim  de 

desclassificar o delito para a modalidade tentada, reduzindo em 2/3 a pena imposta, 

concretizando a reprimenda final em 2 anos e 8 meses de reclusão, a ser cumprida em 

regime inicial fechado.

No deslinde da controvérsia, o magistrado singular consignou o seguinte, 

ao entender pela configuração do delito.

A testemunha EBERSON GROLA, ouvido pela autoridade 
policial, relatou que ouviu o acusado chamar a menor de "gostosa", tendo 
po reste motivo discutido com o acusado, vejamos:

'...QUE, no finalzinho da tarde o depoente, ouviu qu ' 
nto o EDMILSON, vulgo "LAGOA", chamou A.3. de 
gostosa E . INDA COMENTOU ESSE FATO COM O 
"CUIA", que disse ao depoente deixasse isso pra lá , pois o 
"LAGOA " estava bêbado (...) o depoente estava no banho, 
quando novamente ouviu o "LAGOA" chamar A. de 
gostosa; QUE o depoente chamou a menina para con 
versar e ela confirmou que "LAGOA" havia dito palavras 
obscenas e ainda contou ao depoente que ele havia 
passado a Mao dele, na bunda, na pêra e nos seios dela e' 
também que ele tinha beijado o pescoço dela...' 

A lei processual vigente aplicou penas duras e severas 
contra crimes sexuais contra vulneráveis, não só a pratica do ato sexual 
em si, como também a prática de qualquer outro ato libidinoso com menor 
de 14 (catorze) anos, como é no caso em tela (fl. 124).
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O acórdão recorrido, por sua vez, adotou os seguintes fundamentos, os 

quais reitero:

Debruçando-se sobre as provas colhidas, verifica-se, como 
já dito, que a conduta imputada ao ofensor limitou-se à passada de mão 
nas nádegas da criança e na verbalização de palavras impudicas, não 
alcançando, pois, a libido por meio de qualquer um dos atos diversos da 
conjunção carnal que qualificam essa conduta, - mesmo porque, sua 
conduta foi interrompida pela chegada de outra pessoa no local exato em 
que os atos se iniciaram.

Enfim, no caso dos autos, o fato de o apelante passar a 
mão nas nádegas da menor representa uma tentativa e não a 
consumação do delito.

[...]
E neste particular, entendo que pela ínfima lesividade dos 

atos executivos praticados pelo réu até a interferência do terceiro que 
impediu a ultimação do delito, implica na redução da pena, já fixada no 
mínimo legal, na fração máxima de 2/3 (dois terços) (fls. 197-198).

Verifica-se, assim, que o aresto objurgado está em dissonância com a 

jurisprudência desta Corte, a qual consolidou o entendimento de que o ato libidinoso 

diverso da conjunção carnal, que caracteriza o delito tipificado no revogado art. 214 do 

Código Penal, inclui toda ação atentatória contra o pudor praticada com o propósito 

lascivo, seja sucedâneo da conjunção carnal ou não, evidenciando-se com o contato 

físico entre o agente e a vítima durante o apontado ato voluptuoso (ut, AgRg no REsp n. 

1.154.806/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 21.3.2012). 

Ressalte-se a impossibilidade de desclassificação do delito para a forma 

tentada, sob o argumento de menor lesividade da conduta, como procedeu o acórdão 

recorrido, de modo contrário ao entendimento deste Tribunal Superior. Registre-se que 

não é o caso de reexame fático-probatório, porquanto incontroversos nos autos os fatos 

ocorridos. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RÉU CONDENADO,  EM 1º GRAU, PELO CRIME DE 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR CONSUMADO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA DEFESA, 
PARA RECONHECER A FORMA TENTADA DO DELITO. RECURSO 
ESPECIAL, INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
REVALORAÇÃO DE FATOS INCONTROVERSOS NOS AUTOS. 
PROVIMENTO. DELITO CONSUMADO. REEXAME DE PROVAS. 
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NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Encontra-se consolidado, no Superior Tribunal de Justiça, 

o entendimento de que  "o ato libidinoso diverso da conjunção carnal, que 
caracteriza o delito tipificado no revogado art. 214 do Código Penal, inclui 
toda ação atentatória contra o pudor praticada com o propósito lascivo, 
seja sucedâneo da conjunção carnal ou não, evidenciando-se com o 
contato físico entre o agente e a vítima durante o apontado ato voluptuoso" 
(STJ, AgRg no REsp 1.154.806/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 21/03/2012).

II. Na hipótese, as instâncias ordinárias, soberanas na 
análise do conjunto fático-probatório, reconheceram que o réu praticou 
atos libidinosos contra a vítima, pois retirou suas roupas íntimas e colocou 
os dedos dentro de seus órgãos genitais.

III. A decisão agravada, ao apreciar a conduta imputada ao 
réu (atentado violento ao pudor), para restabelecer o entendimento de que 
o delito percorreu todo o iter criminis, consumando-se, limitou-se à 
análise jurídica dos atos praticados pelo ora recorrente, estes – repita-se 
–, incontroversos nos autos, na sentença e no acórdão.

IV. A decisão impugnada não reexaminou o conjunto 
fático-probatório – providência vedada, em sede de Recurso Especial, 
pela Súmula 07/STJ –, tendo realizado apenas a revaloração dos critérios 
jurídicos utilizados na apreciação de fatos incontroversos nos autos.

V. Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp 
1.329.940/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe de 
30.9.2013).

RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CONDUTA DELITUOSA INTERROMPIDA PELA CHEGADA DA MÃE 
DA VÍTIMA AO LOCAL. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A FORMA 
TENTADA. IMPOSSIBILIDADE. ATOS LIBIDINOSOS DIVERSOS DA 
CONJUNÇÃO CARNAL CONFIGURADOS. CRIME CONSUMADO. 
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1- A consumação do delito de estupro de vulnerável (art. 
217-A do Código Penal) se dá com a prática de atos libidinosos diversos 
da conjunção carnal. Precedentes.

2 - No caso, o recorrido segurou o pênis da criança, após 
lhe retirar os shorts, tirou suas próprias calças, colocou a mão do menor 
sobre o seu pênis e, pedindo que a criança fizesse o mesmo, 
movimentou sua própria mão sobre o órgão genital da vítima, de 10 anos 
de idade à época dos fatos, o que, de per si, configura ato libidinoso para a 
consumação do delito de estupro de vulnerável. 

3 - Entendeu a Corte de origem que o delito não se 
consumou por circunstâncias alheias à vontade de agente, visto que a 
genitora da vítima chegou ao local durante a prática dos atos libidinosos. 

4 - Não cabe a desclassificação do delito para sua forma 
tentada, por ser contrário à norma legal, pois os atos já praticados 
configuram a prática do delito em sua forma consumada.

5 - Reconhecida a contrariedade aos artigos 217-A e 14, I e 
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II, ambos do Código Penal Brasileiro, dá-se provimento ao recurso 
especial, para restabelecer a sentença condenatória de primeiro grau em 
relação ao recorrido (REsp 1.432.394/GO, Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 20.6.2014).

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ATENTADO VIOLENTO 
AO PUDOR. CONFIGURAÇÃO DO CRIME. CONDUTA DE, À FORÇA, 
BEIJAR, PASSAR A MÃO NAS NÁDEGAS, SEIOS E VAGINA DA 
VÍTIMA, POR SOBRE AS ROUPAS, E, ATO CONTÍNUO, SEM 
RETIRAR AS VESTES, JOGÁ-LA NO CHÃO, AGARRÁ-LA POR TRÁS 
E SIMULAR O ATO DE RELAÇÃO SEXUAL. AFASTADA A 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O TIPO PREVISTO NO ART. 61 DO 
DECRETO-LEI N.º 3.688/41 (IMPORTUNAÇÃO OFENSIVA AO 
PUDOR). RECURSO PROVIDO. 

1. No caso, a teor da descrição fática constante da 
sentença condenatória e do acórdão recorrido, o Acusado, à força, beijou 
a vítima e, ato contínuo, passou a mão nas suas nádegas, seios e vagina, 
além de tê-la jogado no chão e, agarrando-a por trás, sem retirar as 
roupas, simulou o ato de relação sexual.

2. Ao analisar o tipo penal descrito no art. 214 do Código 
Penal, em sua redação original, observa-se que o legislador ordinário 
buscou tutelar a liberdade sexual da vítima, mais propriamente qualquer 
ato diverso da conjunção carnal que fosse cometido por intermédio de 
violência ou grave ameaça, sendo necessário que a conduta 
concupiscente seja capaz de constranger alguém à satisfação do prazer 
sexual voluptuoso do sujeito ativo. 

3. O entendimento esposado pelo acórdão recorrido – 
desclassificação da conduta delituosa para a contravenção penal 
insculpida no art. 61 do Decreto-Lei n.º 3.688/41 – afronta a jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "o contato físico do 
Acusado com as vítimas, consistente em passar as mãos nas nádegas e 
pernas para satisfazer a lascívia, é suficiente para caracterizar o delito de 
atentado violento ao pudor" (AgRg no AgRg no AREsp 152.704/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 
01/07/2013). 

4. Recurso provido para cassar o acórdão hostilizado e 
determinar que, retornados os autos ao Tribunal de origem, prossiga no 
julgamento das demais teses defensivas expostas na apelação criminal, 
considerando que a conduta descrita subsume-se ao tipo previsto no art. 
214 do Código Penal, em sua redação original (REsp 1.111.043/SP, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, Quinta Turma, DJe 07/10/2014).

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO 
AO PUDOR. CONSUMAÇÃO. CONTATO FÍSICO COM A VÍTIMA. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. Consuma-se o delito de atentado violento ao pudor 
quando, "evidenciada a existência de contato físico entre o agressor e sua 
vítima, mediante violência ou grave ameaça, ainda que o agente seja 
impedido de prosseguir na prática de atos libidinosos por fatores alheios à 
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sua vontade" (REsp 1.021.117/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, 
DJ 11/5/09).

2. Recurso especial conhecido e provido para reconhecer a 
prática de delito consumado, nos termos da sentença condenatória, 
impondo-se, contudo, o regime inicial fechado (REsp 1.168.589/SP,  Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 19/04/2010). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0172219-0 REsp 1.339.206 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  411042012  866362011  9330620108110045

EM MESA JULGADO: 05/03/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : E DOS S DE A (PRESO)
ADVOGADO : DANIELLE P VILAS BOAS BIANCARDINI - DEFENSORA PÚBLICA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E DOS S DE A (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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